
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.636 - RJ 

(2016/0088327-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ABDO CARIM 
ADVOGADOS : TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS E OUTRO(S) - RJ126369 
   GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO  - RJ146097 
   ORLANDO DE ANDRADE VILLAR  - RJ155100 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA CAROLINA SOARES PIRES DE MELLO FREIRE E 

OUTRO(S) - RJ150005 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. 
SUSPENSÃO. ART. 4º DO DECRETO Nº 20.910/32. TERMO INICIAL. DATA 
DA NEGATIVA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. "A teor do disposto no art. 4º do Decreto 20.910/32, o  curso do prazo 
prescricional aplicável às ações contra a Fazenda Pública é suspenso durante a 
pendência de requerimento administrativo, e somente torna a correr com a decisão 
final ou ato que põe fim ao processo administrativo" (AgRg no AREsp 419.690/ES, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
04/11/2015).
3. No mesmo sentido: "O requerimento administrativo suspende o lapso prescricional, 
reiniciando-se a contagem do prazo na data da negativa do pedido, como dispõe o 
art. 4º do Decreto n. 20.910/1932" (AgRg nos EDcl no REsp 1365356/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, 
DJe 29/10/2013).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 883.636 - RJ 

(2016/0088327-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ABDO CARIM 
ADVOGADOS : TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS E OUTRO(S) - RJ126369 
   GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO  - RJ146097 
   ORLANDO DE ANDRADE VILLAR  - RJ155100 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA CAROLINA SOARES PIRES DE MELLO FREIRE E 

OUTRO(S) - RJ150005 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ABDO CARIM contra decisão monocrática, 

de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO TARDIA DE 
FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS Nº 283 E 284/STF. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO, PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, sustenta-se que

a afronta de lei federal ocorreu pelo fato do agravante ter alegado em toda fase 
recursal que não foi notificado da decisão administrativa, contida nos autos 
administrativos de restituição de desconto da Lei 69/90, circunstância que invoca 
a norma do art. 4º do Decreto 20.910/32, no entanto, os Nobres Julgadores não 
se manifestaram sobre este aspecto, o que ensejou a omissão do julgado. [...] 
Outro ponto abordado de forma específica nas razões recursais é a ofensa ao art. 
4º do Decreto Federal 20.910/32, ocasionada pelo fato do ex-servidor não ter sido 
notificado da decisão administrativa de concessão do pedido de restituição dos 
valores descontados a título de Lei 69/90. Como sabido, o referido diploma legal 
dispõe que não corre a prescrição durante a demora ao reconhecimento da dívida, 
logo, apenas com a notícia de deferimento ou indeferimento do pedido inicia-se o 
prazo prescricional. Como ressaltado, no presente caso houve ausência de ciência 
da decisão, por parte da Administração Pública, por tais razões, a presente ação 
encontra-se em consonância com ditames legais, cabendo ser afastado o instituto 
da prescrição. [...] Nesta perspectiva, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal 
não se aplica ao recurso em questão, na medida que a infringência a legislação 
Federal foi amplamente abordada. Saliente-se, por fim, o agravante traz a 
discussão a ausência de prescrição da ação, matéria de ordem pública, afastando 
a aplicação da Súmula nº 7 do STJ.
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Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Apresentada impugnação.

É o relatório.
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(2016/0088327-5)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. 
SUSPENSÃO. ART. 4º DO DECRETO Nº 20.910/32. TERMO INICIAL. DATA 
DA NEGATIVA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 434.846/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir entre decisão contrária 
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no AREsp 
315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 
453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).
2. "A teor do disposto no art. 4º do Decreto 20.910/32, o  curso do prazo 
prescricional aplicável às ações contra a Fazenda Pública é suspenso durante a 
pendência de requerimento administrativo, e somente torna a correr com a decisão 
final ou ato que põe fim ao processo administrativo" (AgRg no AREsp 419.690/ES, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
04/11/2015).
3. No mesmo sentido: "O requerimento administrativo suspende o lapso 
prescricional, reiniciando-se a contagem do prazo na data da negativa do pedido, 
como dispõe o art. 4º do Decreto n. 20.910/1932" (AgRg nos EDcl no REsp 
1365356/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013).
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.
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Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se 

configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 

sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. A solução integral da controvérsia, com 

fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC (cf. AgRg no AREsp 

434.846/PB, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19/03/2014), pois não há que se confundir 

entre decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional (cf. AgRg no 

AREsp 315.629/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 21/03/2014; AgRg no AREsp 

453.623/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 21/03/2014).

O Tribunal a quo firmou que o termo inicial da prescrição começou a correr, pela 

metade, da data em que houve a decisão no processo administrativo.

(...) tendo sido a decisão administrativa proferida em abril de 2002, nesta data o 
prazo prescricional começou a correr pela metade (dois anos e meio), nos termos 
do artigo 9º do Decreto 20.910/1932 (dois anos meio) para que houvesse o 
pagamento ou, na falta deste, o Autor pleiteasse o seu suposto direito, terminando 
em outubro de 2004. Como a presente ação só foi ajuizada em dezembro 2010 
houve a prescrição de todas as parcelas pleiteadas em juízo, conforme já 
pontuado no aresto embargado.

Ainda que superados os óbices coligidos à decisão agravada, não haveria motivos para 

infirmar o acórdão objurgado, eis que o entendimento da origem não destoa da orientação desta 

Corte Superior. Senão vejamos:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. NÃO 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. PENDÊNCIA DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SITUAÇÃO QUE IMPEDE O 
TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. CIÊNCIA DO INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA, QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A teor do disposto no art. 4º do Decreto 20.910/32, o  curso do prazo 

prescricional aplicável às ações contra a Fazenda Pública é suspenso 

durante a pendência de requerimento administrativo, e somente torna a 

correr com a decisão final ou ato que põe fim ao processo administrativo.
2.   Na hipótese dos autos, é forçoso concluir pela inocorrência da prescrição do 
fundo de direito, haja vista a  suspensão do prazo extintivo ante a pendência de 
requerimento administrativo.
3.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, notadamente quanto 
à ciência da parte recorrida do indeferimento do pedido administrativo, ensejaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 
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do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial.
4.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 419.690/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 04/11/2015)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 225.266/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA. REQUERIMENTO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
1. Preliminarmente, de acordo com reiterada jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, se forem atribuídos efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, é possível recebê-los como agravo regimental.

2. A interposição de recurso ou requerimento administrativo, conforme 

dispõe o art. 4º do Decreto nº 20.910/32 e, ainda, de acordo com a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, suspende o curso da 

prescrição. Após esse período, a prescrição volta a correr pelo prazo 

remanescente e o termo a quo para seu reinício passa a ser a data em que 

o pedido foi indeferido.
3. No caso dos autos, contudo, é impossível aferir em qual data houve decisão 
administrativa desfavorável ao recorrente. Isso porque, de um lado, é matéria que 
depende da análise de provas produzidas, o que, ante o óbice de Súmula n. 7/STJ, 
é providência inadmissível em sede de recurso especial; de outro, não foi tema 
analisado pelo Tribunal de origem, o que implica ausência de prequestionamento, 
a inviabilizar seu exame nesta fase.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl no REsp 1165659/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 16/12/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO NA 
DATA DA NEGATIVA DO PEDIDO. SÚMULA 83/STJ. VERIFICAÇÃO DA 
APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO, APTA A DESENCADEAR A RETOMADA 
DO LAPSO PRESCRICIONAL. PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Não há contrariedade ao art. 535 do CPC quando o julgado analisa as questões 
que lhe foram submetidas, dirimindo a controvérsia de modo inequívoco e 
fundamentado.
2. O Tribunal de origem entendeu, com base em provas documentais, que o 
magistrado primário, o qual afastou a tese da prescrição, não notou que o 
requerimento administrativo anteriormente referido veio a ser decidido, tendo sido 
reconhecida a existência do crédito postulado. Insuscetível de revisão o referido 
entendimento, por demandar reexame do conjunto fático-probatório, atraindo a 
aplicação da Súmula 7/STJ.

3. O requerimento administrativo suspende o lapso prescricional, 
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reiniciando-se a contagem do prazo na data da negativa do pedido, como 

dispõe o art. 4º do Decreto n. 20.910/1932.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1365356/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013)

Nenhuma censura, portanto, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0088327-5 AREsp 883.636 / RJ

Números Origem:  00200104551510125  04152002820108190001  201624501711

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABDO CARIM 
ADVOGADOS : TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS E OUTRO(S) - RJ126369 

 GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO  - RJ146097 
 ORLANDO DE ANDRADE VILLAR  - RJ155100 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA CAROLINA SOARES PIRES DE MELLO FREIRE E OUTRO(S) - 

RJ150005 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABDO CARIM 
ADVOGADOS : TALITA DE BRITO PORTILHO DIAS E OUTRO(S) - RJ126369 

 GUILHERME LUIZ DA VEIGA PADUANO  - RJ146097 
 ORLANDO DE ANDRADE VILLAR  - RJ155100 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANA CAROLINA SOARES PIRES DE MELLO FREIRE E OUTRO(S) - 

RJ150005 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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